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O presente ensaio pretende demonstrar a possibilidade de adesão às atas de registro de preços
municipais no âmbito da 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos).

Não obstante a literalidade da referida legislação, que não prevê, de forma expressa, a
possibilidade de carona nas atas municipais, é preciso realizar uma interpretação conforme à
Constituição da nova Lei de Licitações e Contratos para demonstrar a autonomia dos Municípios na
definição sobre a possibilidade de adesão às suas respectivas atas.

Com efeito, a sistemática da utilização das atas de registro de preços por órgãos e entidades não
participantes (caronas) prevista na Lei 14.133/2021 (NLLC) é inspirada naquela tradicionalmente
consagrada no Decreto federal 7.892/2013 que regulamentava o SRP previsto no art. 15 da Lei
8.666/1993.

A referida afirmação revela que a NLLC incorporou ao seu texto as disposições regulamentares
que representavam a opção do governo federal sobre a sua participação nas atas e a utilização das
suas atas por outros Entes federados.

Nesse contexto, os limites e as possibilidades de caronas interfederativas previstas nos §§ 3º e 8º
do art. 86 da NLLC refletem o mesmo tratamento já consagrado em âmbito federal nos §§ 8º e 9º do
art. 22 do Decreto federal 7.892/2013. 1

De acordo com os referidos dispositivos normativos a) os órgãos e entidades da Administração
Pública federal, estadual, distrital e municipal poderiam aderir à Ata de Registro de Preços de órgão ou
entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; e b) os órgãos e entidades da Administração
Pública federal não podem aderir à Ata de Registro de Preços gerenciada por órgão ou entidade
estadual, distrital ou municipal.

A partir da interpretação literal dos nos §§ 3º e 8º do art. 86 da NLLC, não haveria previsão de
carona nas atas dos Municípios.

Quanto à adesão realizada por outros órgãos e entidades do próprio Município que implementou a
Ata, parece não haver maiores questionamentos sobre a sua possibilidade, uma vez que a questão se
insere no âmbito territorial da própria Edilidade, naquilo que poderia ser denominado de carona interna
ou intrafederativa, o que não suscita maiores questionamentos sob o aspecto da autonomia federativa.

Contudo, a questão relativa à viabilidade de carona nas atas municipais por parte de outros Entes
federados (carona externa ou interfederativa) tem gerado interpretações dissonantes.

De um lado, parcela da doutrina, que interpreta literalmente os §§ 3º e 8º do art. 86 da NLLC,
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sustenta a impossibilidade de adesão às atas municipais por outros Entes federados. 

De outro lado, alguns autores, com fundamento no pacto federativo, promovem uma interpretação
conforme a Constituição dos §§ 3º e 8º do art. 86 da NLLC para viabilizar a adesão às atas municipais
por outros Entes federados. Mencione-se, por exemplo, a tese sustentada por Victor Amorim:

“Em nossa compreensão, deve ser conferida ao §3º uma interpretação conforme à Constituição da
República, porquanto a conclusão pela impossibilidade de adesão de ARP municipal atentaria contra a
estrutura federativa do Estado brasileiro, constituindo um discrimen injustificado em relação a um dos
entes da Federação – o Município -, autônomo como os demais. Afinal, por qual razão uma ARP
municipal não poderia ser aderida por outros entes?

Ainda que se diga que o “legislador” buscou proibir a chamada “adesão verticalizada”, não há razão
para vedar adesão de ARP municipal por parte de um outro órgão municipal. Em outras palavras:
mesmo que se acredite na tese da proibição da adesão verticalizada, ela não seria aplicável a entes
da mesma natureza (Município). Logo, o raciocínio tendente à proibição de adesão seria contraditório
em vista de sua premissa central.

De toda forma, em termos substanciais, a norma do §3º seria de cunho específico, não obstando, pois,
que Estados, Distrito Federal e Municípios, em sua legítima competência normativa concorrente sobre
a matéria, tratem o assunto de maneira diversa em relação às suas respectivas estruturas
organizacionais.”3

De nossa parte, sustentamos a necessidade de interpretação conforme a Constituição dos §§ 3º e
8º do art. 86 da NLLC para conferir aos Entes federados a decisão sobre a adesão às atas de registro
de preços de outros Entes federados.

Em primeiro lugar, os §§ 3.º e 8.º do art. 86 da NLLC devem ser considerados normas específicas
e não normas gerais, uma vez que a União Federal não possui competência constitucional para impor
aos demais Entes federados vedações a respeito de cooperações interfederativas em matéria de
contratação pública.

No âmbito das licitações e contratações públicas, a União Federal possui competência privativa
para elaborar normas gerais (nacionais), aplicáveis a todos os Entes Federados, na forma do art. 22,
XXVII, da CRFB, cabendo aos demais Entes federados a competência para fixação de normas
específicas sobre o tema, com o objetivo de atenderem as peculiaridades socioeconômicas. 4

De lado a impossibilidade de fixação de um conceito preciso e sem a pretensão de estabelecer um
rol exaustivo de situações, é possível dizer que as normas gerais possuem razoável grau de abstração
que garantem uniformidade ao processo de licitação em todas as esferas federadas, sem que
interfiram nas peculiaridades regionais e locais de cada Ente Federado. As normas gerais não podem
interferir na autonomia federativa (art. 18 da CRFB), sob pena de abuso de poder legislativo por parte
da União Federal. 5

É inerente à autonomia federativa a prerrogativa de cada Ente federado decidir sobre os
envolvidos em seus pactos interfederativos, não sendo lícito à União restringir a celebração dos
referidos pactos por Municípios e Estados. Vale dizer: com o pretexto de uniformizar nacionalmente
alguns aspectos das licitações e contratações públicas, a União não pode estabelecer regras
impositivas e restritivas, com pormenores, que comprometam a decisão autônoma dos Municípios
sobre a utilização das suas atas.

Aliás, não é a primeira oportunidade em que a União pretende interferir, pela via legislativa, na
autonomia dos Municípios na celebração de pactos interfederativos.

No âmbito dos consórcios públicos, que constituem contratos celebrados entre Entes federados
para a realização de objetivos de interesse comum, a respectiva legislação prevê limitação para
celebração de consórcios entre os Municípios e a União. Nesse sentido, o art. 1º, § 2º, da Lei
11.107/2005 dispõe que “a União somente participará de consórcios públicos em que também façam
parte todos os Estados em cujos territórios estejam situados os Municípios consorciados”.

Conforme sustentamos em outra oportunidade, entendemos que a referida restrição é
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inconstitucional. 6 O condicionamento da formalização da gestão associada à participação obrigatória
do respectivo Estado viola a autonomia federativa da União e dos Municípios (princípio federativo, art.
18 da CRFB) e diminui a efetividade da gestão associada prevista no art. 241 da CRFB. Isso porque os
interesses da União e dos Municípios não são necessariamente idênticos aos interesses dos Estados,
sendo desproporcional condicionar a atuação de demais entes à vontade do ente estadual.

No âmbito do denominado federalismo cooperativo, em que os Entes Federados devem atuar
harmonicamente, a gestão associada de serviços representa uma prerrogativa importante consagrada
pelo texto constitucional (exs.: arts. 18, 23, 25, § 3.º e 241 da CRFB). A cooperação mútua entre os
entes é uma meta que pode e deve ser implementada (“princípio da conduta amistosa”), 7 inexistindo
hierarquia entre os Entes federados no atual texto constitucional, mas a consagração do federalismo
cooperativo, respeitada a repartição constitucional de competências. 8

A adesão às atas de registro de preços revela, em grande medida, uma cooperação interfederativa
e possui base consensual, uma vez que a sua implementação depende da vontade do Ente federativo
aderente e da concordância do órgão gerenciador e do fornecedor.

Assim como os Municípios podem formalizar consórcios públicos entre si, inclusive para realização
de licitações e contratações de interesse comum, na forma do art. 2º, § 1º, da Lei 11.107/2005, deve
ser igualmente admitida a cooperação intermunicipal por meio da carona (horizontal) às atas
municipais.

Registre-se, ainda, que a ausência de previsão de adesão às atas municipais na NLLC não pode
acarretar a impossibilidade da referida adesão, sob pena de afronta aos princípios da razoabilidade e
da proporcionalidade.

Os Municípios, assim como os demais Entes federados, possuem autonomia para realização de
suas licitações e contratações diretas, assim como para celebração de suas atas de registro de preços,
inexistindo justificativa razoável para restringir a utilização das atas municipais a partir de uma decisão
extroversa da União Federal.

Aqui, a vedação da adesão às atas municipais, além de desconsiderar a heterogeneidade
federativa, inclusive no âmbito dos diversos Municípios brasileiros, parte da equivocada premissa de
que o porte dos Municípios justificaria a referida vedação.

Aliás, sob o ponto de vista pragmático, alguns Municípios de pequeno porte, pela dificuldade de
realizar licitações frequentes, seja pela falta de pessoal, seja pela falta de estrutura adequada, utilizam
a carona nas atas de outros Entes federados para formalização de suas contratações.

Nesse ponto, a adesão à ata de outro Município poderia, em tese, ser uma solução eficiente,
notadamente se inexistir ata federal ou estadual, bem como se as condições da ata municipal foram
melhores que aquelas encontradas nas atas dos demais Entes. O carona, ao aderir à ata, contrata
empresa que já apresentou proposta comprovadamente vantajosa, afastando os custos operacionais
da realização de uma licitação específica pelo Ente aderente, em consonância com princípio da
economicidade. 9

Ademais, a viabilidade de adesão às atas federais e estaduais, com a restrição de utilização das
atas municipais implica em tratamento discriminatório odioso entre os Entes federados, o que implica
violação ao princípio da isonomia (arts. 5º, I, e 19, III, da CRFB).

Em verdade, cabe a cada Ente federado decidir sobre permissão de utilização das suas atas e a
sua eventual adesão às atas elaboradas por outros Entes estatais, o que abre caminho para carona
nas atas municipais. 10

Nesse sentido, os §§ 3º e 8º do art. 86 da NLLC afrontam o princípio da autonomia federativa
consagrado no art. 18 da CRFB, uma vez que restringem a autonomia dos Estados e dos Municípios
sobre a adesão às atas municipais. A carona nas atas municipais pelos Municípios interessados
(carona intermunicipal ou horizontal) ou por Estados deve ser decidida de forma autônoma pelos
respectivos Entes interessados.
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É preciso, portanto, interpretar os referidos dispositivos em conformidade com o texto
constitucional para considerá-los normas específicas, com aplicação restrita à União, cabendo aos
demais Entes federados a decisão sobre a utilização das suas próprias atas e a imposição de limites
para adesão às atas de outros Entes estatais.

Em conclusão, a ausência de previsão de adesão às atas municipais na NLLC não pode acarretar
a sua inviabilidade, salvo se essa decisão for expressamente adotada pelo respectivo Município, no
âmbito de sua autonomia. A partir do princípio federativo, a implementação da carona intermunicipal
nas atas de registro de preços deve ser uma opção colocada à disposição dos respectivos Municípios
envolvidos e dentro dos limites, fixados na NLLC e nos regulamentos, que garantam a razoabilidade
das adesões realizadas.

É preciso afastar, portanto, uma visão de superioridade federativa da União e de tratamento
infantilizado dos Estados e dos Municípios na definição das suas parcerias interfederativas, com o
objetivo de reconhecer a autonomia para decidirem sobre a utilização de suas próprias atas de registro
de preços.
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